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            EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 113/2026 PROCESSO ADM 325/2026 

 

Torna público que o MUNICÍPIO DE RIFAINA, estado de São Paulo, por meio da Divisão 

de Compras e Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO GLOBAL, com amparo no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Decreto Municipal nº 1.441/2024 disponível em 

https://rifaina.sp.gov.br/assets/leis/79e3ea61d48358ec6b8f892d8815a712).pdfe demais 

legislação aplicável. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 05/10/2026 das 10:00  

até o Dia 09/10/2026 às 08:00 horas. 

 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: No dia 09/10/2026 a  partir das 

08:30 horas com duração de 02 (duas) horas de 

disputa. Link da Plataforma Eletrônica:  

www.bll.org.br. 

Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600– contato@bll.org.br 

 

Recursos Financeiros/Orçamentários: 

 

Campo Ficha 455 Ficha 180 

Fonte de recursos 

Emenda impositiva — Vereador 

Guilherme José Nalin Gomes (R$ 

60.444,44) 

Recursos próprios 

(complementação) 

Órgão 02 — Prefeitura Municipal 02 — Prefeitura Municipal 

Unidade 
09 — Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer 

09 — Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer 

Funcional 

programática 

27.812.0029.1007.0000 — 

Construir, Ampliar ou Reformar 

27.812.0029.1007.0000 — 

Construir, Ampliar ou Reformar 

Elemento de despesa 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 

 

        OBJETO DA CONTRATAÇÃO o objeto da presente dispensa é a escolha da 

proposta mais vantajosa para a  “REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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FORNECIMENTO DE MATERIAS, MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO DE REFORMA DA 

PRAÇA NAIR BARALDI” por dispensa de licitação de quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

    1.1 A contratação será, conforme especificações constantes do  Anexo V. 

1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve 

o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 

(www.bll.org.br). 

2.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário Municipal da Administração, Sra. Danka 

França Marcelino denominado “Agente de contratação”, nomeado nos autos do processo 

conforme Portaria n°47 de 11 de fevereiro de 2026. 

2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

à Prefeitura de RIFAINA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

http://www.bll.org.br/


 

      MUNICÍPIO DE RIFAINA  

 
CNPJ 45.318.995/0001-71 

 
 

 Rua Barão de Rifaina nº 251 – CEP 14.490-007 – Centro - Rifaina-SP – Tel. (16) 3135 9500 

  

PM Rifaina-SP 

Folhas Rubrica 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 
em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 
II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 

j) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 

artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 709/1993. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da 

licitante que, pelo descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO

 DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedi- mento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Estudo 

Técnico Preliminar, Projeto Básico ou Projeto Executivo, quando o caso, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:30HS da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta pelo condutor do processo para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

automaticamente após decorrido 02 (duas) horas de disputa. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances será de 1%   

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o período de 02 (duas) horas de disputa, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitário 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São

 Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
 (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 

6.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
 sua desclassificação, devendo responder através do “chat” eventuais 
pedidos de esclarecimentos. 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6.10. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

6.11. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO III). 

6.12. No caso de ME/EPP, apresentação de declaração de enquadramento da empresa, na condição 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando garantir seu direito de preferência, 

conforme Lei Complementar n.º 123/2006 (ANEXO IV). 

6.13. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não 

foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes (ANEXO III); 

6.14. Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos (ANEXO III). 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, como Ordem de Fornecimento ou 

Nota de Empenho. 

7.2. O Aceite da Ordem de Fornecimento, ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
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Contratado que praticar um dos atos elencados no art. 155 da referida lei. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas II, III, IV, V, VI, VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§4º, da Lei); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como nas alíneas II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

8.2.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.3. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza 

a Administração a promover a rescisão do contrato por des- cumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021 e; 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

8.3.1. No  caso  de  extinção  unilateral  do  contrato  a  aplicação  de  multa  de  mora 

e 

compensatória serão cumulativas, além da possibilidade de aplicação de outras sanções. 

8.4. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

8.4.1. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

8.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

8.4.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil – BLL (www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas- 

PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou

http://www.bll.org.br/
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 inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 

suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

9.2.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, nos 

termos do art. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME N.º 67, de 08 de Julho de 2021. 

9.3. O disposto nos subitens “9.2.1” e “9.2.3” poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

9.4. No caso do subitem “9.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a 

segurança da contratação. 

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 
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 9.15 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 

quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham 

acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

9.16 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

9.16.1. ANEXO I - Descrição sumária do objeto; 

9.16.2. ANEXO II - Documentação exigida para Habilitação 

9.16.3. ANEXO III Modelo de Declaração Unificada 

9.16.4. ANEXO IV Modelo de Declaração de ME ou EPP 

9.16.5. ANEXO VI –Modelo de Proposta Comercial 

9.16.6. ANEXO VII-Termo de Contrato 

9.16.7. ANEXO IX –Termo de Ciência e Notificação 

9.16.8. ANEXO X – Termo de Referência 

 

RIFAINA/SP, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

 

 

 
Wilson Alves Da Silva Junior 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO OBJETO 

 

OBJETO:  “REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAS, MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO DE REFORMA DA PRAÇA NAIR BARALDI. 

1.QUANTIDADE 

 

Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

1.1 

Retirada de tela existente 

(entelamento metálico) do 

alambrado dos fundos, COM 

REAPROVEITAMENTO: retirada 

cuidadosa, sem danificar o material, 

que será entregue ao almoxarifado 

para utilização pela Prefeitura em 

outro local. No mesmo local será 

instalada tela nova (itens 1.5 e 1.6) 

CDHU 

04.09.160 
m² 160,00   

1.2 

Solda MIG — reparo de furos em 

montantes e travessas existentes 

(fundos) 

CDHU 

24.20.090 
m 6,00   

1.3 
Lixamento manual de superfícies 

metálicas (fundos) 

SINAPI 

100717 
m² 160,00   

1.4 
Pintura com esmalte alquídico em 

estrutura metálica (fundos) 

CDHU 

33.07.140 
kg 552,00   

1.5 

Tela de arame galvanizado fio 12 

BWG, malha 8x8 cm (material — 

fundos) 

SINAPI 

10927 
m² 168,80   

1.6 
Instalação (amarração) de tela em 

estrutura existente (fundos) 

Comp. 

própria 

INST-

TELA-

MDO 

(base 

SINAPI 

106464) 

m² 160,00   
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Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

2.1 

Montantes DN 2" e travessas DN 

1.1/4" galvanizados, classe média 

(NBR 5580) — alambrado novo 

(laterais) 

Comp. 

própria 

MONT-

TRAV-

LAT 

(base 

SINAPI 

102363) 

m² 124,53   

2.2 

Instalação (amarração) de tela nas 

laterais — material da tela (malha 

8x8 cm, fio 10) fornecido pela 

Prefeitura; mão de obra e arame de 

amarração por conta da contratada 

Comp. 

própria 

INST-

TELA-

MDO 

(base 

SINAPI 

106464) 

m² 122,43   

2.3 
Pintura com esmalte alquídico em 

estrutura metálica nova (laterais) 

CDHU 

33.07.140 
kg 745,69   

3.1 

Alvenaria de vedação em bloco 

cerâmico furado 9x14x24 cm 

(mureta) 

SINAPI 

103352 
m² 46,64   

3.2 Chapisco (mureta — duas faces) 
CDHU 

17.02.020 
m² 93,28   

3.3 

Emboço desempenado com espuma 

de poliéster — reboco (mureta — 

obrigatoriamente nas duas faces) 

CDHU 

17.02.140 
m² 46,64   

3.4 
Pilaretes de concreto armado 10x20 

cm (30 un., 4 Ø 8,0 mm CA-50) 

CDHU 

14.20.010 
m³ 0,48   

3.5 

Chumbador químico — cartucho de 

resina para ancoragem de barras Ø 

8,0 mm 

Cotação 

de 

mercado 

(3 fontes) 

— 

CHUMB-

QUIM-

8MM 

un 6,00   
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Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

3.6 

Cinta de amarração superior em 

concreto armado, em bloco canaleta 

de concreto 9x19x29 cm (1 Ø 6,3 

mm CA-50) 

CDHU 

14.20.010 
m³ 0,96   

4.1 
Escavação manual em solo de 1ª e 

2ª categoria (vala da canaleta) 

CDHU 

06.02.020 
m³ 3,46   

4.2 

Canaleta meia-cana pré-moldada de 

concreto — fornecimento e 

instalação 

SINAPI 

102989 
m 60,00   

4.3 

Grelha pré-moldada de concreto 

com furos redondos 79,5x24,5x8 

cm 

CDHU 

49.06.190 
un 76,00   

4.4 
Tubo de PVC rígido DN 100 mm, 

linha esgoto, inclusive conexões 

CDHU 

46.02.070 
m 31,00   

4.5 

Caixa enterrada hidráulica em 

concreto pré-moldado 0,6x0,6x0,5 

m 

SINAPI 

97897 
un 2,00   

4.6 

Ralo coletor pluvial 20x20 cm, 

grelha de alumínio, saída lateral 100 

mm 

Comp. 

própria 

(M.O. 

CDHU 

49.01.030 

+ material 

por 

cotação) 

un 2,00   

5.1 

Par de traves de gol, tubo 

galvanizado 3", 3,00 x 2,00 m, com 

rede, pintadas na cor branca 

Cotação 

de 

mercado 

— 3 

fontes 

(art. 23, 

§2º, II, 

Lei 

14.133/20

21) 

par 1,00   

6.1 
Banco de concreto pré-moldado, 

comprimento 150 cm 

CDHU 

35.04.120 
un 3,00   
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Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

 
TOTAL GERAL (sem 

desoneração, BDI 21,15%) 
     

 

ANEXO II 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

NOTA: Os documentos exigidos para habilitação deverão ser do mesmo CNPJ do 

estabelecimento da licitante cadastrado no Portal Eletrônico BLL que efetivamente 

irá executar o objeto da presente dispensa, sob pena de irrevogável inabilitação do 

participante. 

 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.8 Certidão Simplificada da Junta Comercial 

1.9 Cédula de Identidade e CPF dos sócios. 

 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

 caso 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjrevasolicitacao.asp ou 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpress

ao.a  sp); 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/); 

2.3 prova de regularidade Estadual (Débitos Inscritos em Dívida Ativa); 

 

2.4 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação; 
2.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) 
(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (https://cndt-certi- dao.tst.jus.br/inicio.faces); 

2.7 Prova de Inscrição Municipal (caso a Administração pretenda exigir separadamente da 
Inscrição Estadual). 

2.8 Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal. 

 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

3.1  Certidão Negativa de Falência ou Concordata. 

 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.1 Registro da empresa no CREA, CAU ou CRT;  

4.2 Indicação de responsável técnico, engenheiro civil, arquiteto ou técnico industrial com atribuição 

compatível, com apresentação da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, emitida 

pelo respectivo conselho (CREA, CAU ou CRT) em nome do profissional, acompanhada do atestado 

de capacidade técnica nela registrado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução de alambrado com estrutura metálica tubular (parcela de maior relevância 

— item 2.1). Não serão aceitos atestados sem o respectivo registro no conselho profissional. Não será 

exigido quantitativo mínimo (Súmula nº 23 do TCE-SP). O vínculo poderá ser comprovado por 

contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura com 

anuência do profissional;  

4.3 Declaração de vistoria ou de conhecimento das condições locais  

 

 

5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

5.1 Microempresas ou empresas de pequeno porte: Declaração de enquadramento 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
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como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e de que não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara 

conhecer na íntegra devidamente assinada pelo representante legal da empresa; 

5.2 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

5.3 Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não 
foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de 
contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 
supervenientes. 

5.4 Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
6 DA DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA 

No caso de contratação para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 

de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, será exigida somente a documentação 

prevista no art. 20º Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE   

 

Dispensa Eletrônica nº  / Processo nº  /  

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........(endereço completo) ..... , 

inscrita no CNPJ sob n.° ......................., neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

DECLARAR, para os devidos fins, que não possuo vínculo de parentesco em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com agentes públicos, servidores ou autoridades do 

Município de Rifaina, que possam influenciar no processo de contratação. 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VIII 

do artigo 68 da Lei n.° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 

( -- ). 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

.................., ..... de ..... de 2026. 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador  

N.° do documento de identidade
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa..............................................................(denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ n.º é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na integra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do Dispensa Eletrônica n.º........./  , realizado pela Prefeitura Municipal 

de RIFAINA  SP. 

 

 

 
DECLARO, igualmente, que a licitante não encontra-se nas situações de impedimento constante do 
art. 3º, 
§ 4º da Lei citada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador  

                   N.° do documento de identid
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ANEXO VI 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 113/2026 PROCESSO ADM Nº325/2026 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

OBJETO “REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAS, MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO DE REFORMA DA PRAÇA NAIR BARALDI. 

Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

1.1 

Retirada de tela existente 

(entelamento metálico) do 

alambrado dos fundos, COM 

REAPROVEITAMENTO: 

retirada cuidadosa, sem 

danificar o material, que será 

entregue ao almoxarifado 

para utilização pela 

Prefeitura em outro local. No 

mesmo local será instalada 

tela nova (itens 1.5 e 1.6) 

CDHU 

04.09.160 
m² 160,00   

1.2 

Solda MIG — reparo de 

furos em montantes e 

travessas existentes (fundos) 

CDHU 

24.20.090 
m 6,00   

1.3 

Lixamento manual de 

superfícies metálicas 

(fundos) 

SINAPI 100717 m² 160,00   

1.4 

Pintura com esmalte 

alquídico em estrutura 

metálica (fundos) 

CDHU 

33.07.140 
kg 552,00   

1.5 

Tela de arame galvanizado 

fio 12 BWG, malha 8x8 cm 

(material — fundos) 

SINAPI 10927 m² 168,80   

1.6 

Instalação (amarração) de 

tela em estrutura existente 

(fundos) 

Comp. própria 

INST-TELA-

MDO (base 

SINAPI 106464) 

m² 160,00   
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Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

2.1 

Montantes DN 2" e travessas 

DN 1.1/4" galvanizados, 

classe média (NBR 5580) — 

alambrado novo (laterais) 

Comp. própria 

MONT-TRAV-

LAT (base 

SINAPI 102363) 

m² 124,53   

2.2 

Instalação (amarração) de 

tela nas laterais — material 

da tela (malha 8x8 cm, fio 

10) fornecido pela Prefeitura; 

mão de obra e arame de 

amarração por conta da 

contratada 

Comp. própria 

INST-TELA-

MDO (base 

SINAPI 106464) 

m² 122,43   

2.3 

Pintura com esmalte 

alquídico em estrutura 

metálica nova (laterais) 

CDHU 

33.07.140 
kg 745,69   

3.1 

Alvenaria de vedação em 

bloco cerâmico furado 

9x14x24 cm (mureta) 

SINAPI 103352 m² 46,64   

3.2 
Chapisco (mureta — duas 

faces) 

CDHU 

17.02.020 
m² 93,28   

3.3 

Emboço desempenado com 

espuma de poliéster — 

reboco (mureta — 

obrigatoriamente nas duas 

faces) 

CDHU 

17.02.140 
m² 46,64   

3.4 

Pilaretes de concreto armado 

10x20 cm (30 un., 4 Ø 8,0 

mm CA-50) 

CDHU 

14.20.010 
m³ 0,48   

3.5 

Chumbador químico — 

cartucho de resina para 

ancoragem de barras Ø 8,0 

mm 

Cotação de 

mercado (3 

fontes) — 

CHUMB-

QUIM-8MM 

un 6,00   

3.6 

Cinta de amarração superior 

em concreto armado, em 

bloco canaleta de concreto 

9x19x29 cm (1 Ø 6,3 mm 

CA-50) 

CDHU 

14.20.010 
m³ 0,96   
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Item Descrição Referência Un. Qtd. P. Unit. c/ 
BDI (R$) Total (R$) 

4.1 

Escavação manual em solo 

de 1ª e 2ª categoria (vala da 

canaleta) 

CDHU 

06.02.020 
m³ 3,46   

4.2 

Canaleta meia-cana pré-

moldada de concreto — 

fornecimento e instalação 

SINAPI 102989 m 60,00   

4.3 

Grelha pré-moldada de 

concreto com furos redondos 

79,5x24,5x8 cm 

CDHU 

49.06.190 
un 76,00   

4.4 

Tubo de PVC rígido DN 100 

mm, linha esgoto, inclusive 

conexões 

CDHU 

46.02.070 
m 31,00   

4.5 

Caixa enterrada hidráulica 

em concreto pré-moldado 

0,6x0,6x0,5 m 

SINAPI 97897 un 2,00   

4.6 

Ralo coletor pluvial 20x20 

cm, grelha de alumínio, saída 

lateral 100 mm 

Comp. própria 

(M.O. CDHU 

49.01.030 + 

material por 

cotação) 

un 2,00   

5.1 

Par de traves de gol, tubo 

galvanizado 3", 3,00 x 2,00 

m, com rede, pintadas na cor 

branca 

Cotação de 

mercado — 3 

fontes (art. 23, 

§2º, II, Lei 

14.133/2021) 

par 1,00   

6.1 

Banco de concreto pré-

moldado, comprimento 150 

cm 

CDHU 

35.04.120 
un 3,00   

 
TOTAL GERAL (sem 

desoneração, BDI 21,15%) 
     

 

 

Valor unitário da proposta: 

Validade da proposta: 60 dias 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da empresa contratada. 
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Razão social – 

 nº do cnpj: 

endereço: 

apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no aviso de dispensa de 

licitação. 

 

Rifaina-SP, de _ de 20 . 

 

 

 

 

assinatura do responsável CPF: 

obs.: identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO Nº. XXX/XXXX 

DISPENSA Nº. XXX/XXXX 

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER 

SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 

OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO ARTIGO 95, “CAPUT”, DA 

LEI 14.133/21. 

 

 

CONTRATO Nº. XXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

RIFAINA E XXXXXXX, DE CONFORMIDADE COM AS 

CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

 

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

1.1 – DO CONTRATANTE E CONTRATADO 

1.1.1 – O MUNICÍPIO DE RIFAINA/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, 

situada à Rua Barão de Rifaina, 251, Centro, CEP 14.490-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-

71, neste ato representado por seu Prefeito, Wilson Alves da Silva Junior, brasileiro, casado, portador do 

RG nº 32.656.447-2, e do CPF nº 887.004.096-68, residente e domiciliado nesta cidade, na Antonio Tomas 

de Aquino, 198, Centro, CEP: 14.490-000, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a 

XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na cidade XXX,  à Rua XXX, doravante denominada 

CONTRATADA, representado neste ato por seu sócio administrador, resolvem celebrar o presente 

contrato, consoante especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, 

dispensando-se a licitação, conforme previsão contida no artigo 72 e no inciso II do artigo 75, da Lei nº 

14.133/2021 e nas disposições contidas do Decreto Municipal n° 1.441 de 10 de janeiro de 2024. 

 

1.2 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.2.1– A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. XXX, Dispensa nº. XXX, de acordo 

com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo 

diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 
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supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na Prestação de 

Serviços XXXX, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de 

Referência, parte integrante e indissociável do presente contrato. 

2.2  - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO E REAJUSTE: 

3.2.1  O valor do presente contrato é de R$ (_____________) já incluídos os tributos, os encargos, seguros 

e demais ônus que porventura possam recair sobre o Município. 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 10(dez) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante 

a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.3 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.2.4. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou 

indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

3.2.5 DO REAJUSTE (art. 92, V) 

3.2.5.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 00/00/2025  

3.2.5.7 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  IPC-FIPE exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.2.5.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

3.2.5.9 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

3.2.5.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

3.2.5.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.2.5.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA CONTRATUAL 

4.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob 

os aspectos quantitativos e qualitativos.  

b) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;  

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça 

sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com 

o exercício de suas funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
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formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo;  

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a 

qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

o) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a)Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 

treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação 

dos serviços em conformidade com o objeto. 

b) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim 

tomar providências. 

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

e) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  

f) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos 

neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, 

demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  

g) Manter, durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer 

documento previsto no edital;  

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
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i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

CLÁUSULA VIII – DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1 – A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração – 

Departamento de Administração, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e 

Termo de Referênica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato 

e de tudo dará ciência à Administração; 

8.2 – Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 

pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

8.3 – A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações;  

8.4 – O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 

mesmos;  

8.5 – Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pelo Contratante.  

 

CLÁUSULA IX – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES  

9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

9.2.4. Multa:  

A) moratória de 1% (.por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato 

B) compensatória de 30% ( por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

9.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 
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9.5 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

9.8 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.1 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

CLÁUSULA X – DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

10.1 – São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no 

artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA XI – DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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11.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XII – DO FORO: 

12.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas 

deste instrumento. 

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na 

presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

Rifaina, XX de XXXX de XXX. 

Município de Rifaina 

Prefeito  

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

Testemunhas:_____________________________ 
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ANEXO VII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

DISPENSA NºXX/XXXX PROCESSO N°XX/XXXX 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  

CONTRATADO:  

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

, Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 

Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Rifaina, 00 de de 2026. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF: 3 

Assinatura:___________________________________________________________________________

______ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

____________________________________________________________________________________

_____ 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  ___________________________ 
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(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  

partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Contratação de empresa especializada com fornecimento de material para reforma na Praça 

Nair Baraldi — Centro de Lazer Hamilton R. Moreira 

Art. 6º, XXIII, e art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021 — Dispensa Eletrônica (art. 75, I e §3º) 

 

Campo Informação 

Unidade requisitante Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Valor estimado R$ 81.728,78 

Critério de julgamento Menor preço global 

Regime de execução Empreitada por preço global (art. 46, II) 

Prazo de execução 90 dias corridos 

Vigência do contrato 150 dias 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 Objeto 

Contratação de empresa especializada, com fornecimento de material, mão de obra e 

equipamentos, para execução de obra de reforma na Praça Nair Baraldi — Centro de Lazer 

Hamilton R. Moreira, espaço público municipal de esporte e lazer de Rifaina/SP, compreendendo 

a recuperação dos tubos metálicos (montantes e travessas) do alambrado dos fundos da quadra 

poliesportiva, com retirada da tela existente para reaproveitamento pela Prefeitura e colocação de 

tela nova, a execução de alambrado novo nas laterais, com fornecimento e instalação de portão 

de acesso de 1,00 m de largura, a construção de mureta em alvenaria com pilaretes e cinta de 

amarração em concreto armado, a implantação de sistema de drenagem pluvial, o fornecimento 

de 1 (um) par de traves de gol e a substituição de 3 (três) bancos de concreto pré-moldado, 

conforme Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo, Memória de Cálculo, Critério de Medição, 

Composição do BDI, Cronograma Físico-Financeiro e Prancha de Detalhamento anexos. Todos 

os materiais e serviços serão fornecidos pela contratada, inclusive a instalação da tela, a pintura e 

o fornecimento e a instalação do portão de acesso com seus tubos e ferragens, à exceção única 
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do material da tela de arame galvanizado das laterais (malha 8x8 cm, fio 10 — item 2.2), já 

adquirido e disponível no almoxarifado municipal. 

1.2 Natureza 

Obra de reforma de pequeno porte (art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021), de natureza não 

continuada, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos. 

1.3 Quantitativos 

Os quantitativos, unidades e preços unitários de referência constam do quadro a seguir e 

da Planilha Orçamentária anexa. Por se tratar de empreitada por preço global, os quantitativos 

são referenciais, cabendo ao proponente verificá-los, preferencialmente em vistoria, antes de 

apresentar sua proposta. 

Item Descrição Referência Un. Qtd. 
P. Unit. c/ 

BDI (R$) 
Total (R$) 

1.1 

Retirada de tela existente 

(entelamento metálico) do alambrado 

dos fundos, COM 

REAPROVEITAMENTO: retirada 

cuidadosa, sem danificar o material, 

que será entregue ao almoxarifado 

para utilização pela Prefeitura em 

outro local. No mesmo local será 

instalada tela nova (itens 1.5 e 1.6) 

CDHU 04.09.160 m² 160,00 6,11 977,60 

1.2 

Solda MIG — reparo de furos em 

montantes e travessas existentes 

(fundos) 

CDHU 24.20.090 m 6,00 69,53 417,18 

1.3 
Lixamento manual de superfícies 

metálicas (fundos) 
SINAPI 100717 m² 160,00 15,49 2.478,40 

1.4 
Pintura com esmalte alquídico em 

estrutura metálica (fundos) 
CDHU 33.07.140 kg 552,00 5,51 3.041,52 

1.5 

Tela de arame galvanizado fio 12 

BWG, malha 8x8 cm (material — 

fundos) 

SINAPI 10927 m² 168,80 30,24 5.104,51 

1.6 
Instalação (amarração) de tela em 

estrutura existente (fundos) 

Comp. própria INST-

TELA-MDO (base 

SINAPI 106464) 

m² 160,00 25,71 4.113,60 
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Item Descrição Referência Un. Qtd. 
P. Unit. c/ 

BDI (R$) 
Total (R$) 

2.1 

Montantes DN 2" e travessas DN 

1.1/4" galvanizados, classe média 

(NBR 5580) — alambrado novo 

(laterais) 

Comp. própria 

MONT-TRAV-LAT 

(base SINAPI 

102363) 

m² 124,53 156,84 19.531,29 

2.2 

Instalação (amarração) de tela nas 

laterais — material da tela (malha 

8x8 cm, fio 10) fornecido pela 

Prefeitura; mão de obra e arame de 

amarração por conta da contratada 

Comp. própria INST-

TELA-MDO (base 

SINAPI 106464) 

m² 122,43 25,71 3.147,68 

2.3 
Pintura com esmalte alquídico em 

estrutura metálica nova (laterais) 
CDHU 33.07.140 kg 745,69 5,51 4.108,75 

3.1 

Alvenaria de vedação em bloco 

cerâmico furado 9x14x24 cm 

(mureta) 

SINAPI 103352 m² 46,64 156,09 7.280,04 

3.2 Chapisco (mureta — duas faces) CDHU 17.02.020 m² 93,28 10,02 934,67 

3.3 

Emboço desempenado com espuma 

de poliéster — reboco (mureta — 

obrigatoriamente nas duas faces) 

CDHU 17.02.140 m² 46,64 38,66 1.803,10 

3.4 
Pilaretes de concreto armado 10x20 

cm (30 un., 4 Ø 8,0 mm CA-50) 
CDHU 14.20.010 m³ 0,48 2.407,66 1.155,68 

3.5 

Chumbador químico — cartucho de 

resina para ancoragem de barras Ø 

8,0 mm 

Cotação de mercado 

(3 fontes) — CHUMB-

QUIM-8MM 

un 6,00 149,29 895,74 

3.6 

Cinta de amarração superior em 

concreto armado, em bloco canaleta 

de concreto 9x19x29 cm (1 Ø 6,3 mm 

CA-50) 

CDHU 14.20.010 m³ 0,96 2.407,66 2.311,35 

4.1 
Escavação manual em solo de 1ª e 

2ª categoria (vala da canaleta) 
CDHU 06.02.020 m³ 3,46 86,86 300,54 

4.2 

Canaleta meia-cana pré-moldada de 

concreto — fornecimento e 

instalação 

SINAPI 102989 m 60,00 58,30 3.498,00 

4.3 
Grelha pré-moldada de concreto com 

furos redondos 79,5x24,5x8 cm 
CDHU 49.06.190 un 76,00 127,18 9.665,68 
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Item Descrição Referência Un. Qtd. 
P. Unit. c/ 

BDI (R$) 
Total (R$) 

4.4 
Tubo de PVC rígido DN 100 mm, 

linha esgoto, inclusive conexões 
CDHU 46.02.070 m 31,00 112,06 3.473,86 

4.5 
Caixa enterrada hidráulica em 

concreto pré-moldado 0,6x0,6x0,5 m 
SINAPI 97897 un 2,00 629,05 1.258,10 

4.6 
Ralo coletor pluvial 20x20 cm, grelha 

de alumínio, saída lateral 100 mm 

Comp. própria (M.O. 

CDHU 49.01.030 + 

material por cotação) 

un 2,00 118,08 236,16 

5.1 

Par de traves de gol, tubo 

galvanizado 3", 3,00 x 2,00 m, com 

rede, pintadas na cor branca 

Cotação de mercado 

— 3 fontes (art. 23, 

§2º, II, Lei 

14.133/2021) 

par 1,00 3.783,85 3.783,85 

6.1 
Banco de concreto pré-moldado, 

comprimento 150 cm 
CDHU 35.04.120 un 3,00 737,16 2.211,48 

 
TOTAL GERAL (sem desoneração, 

BDI 21,15%) 
    81.728,78 

 

1.4 Prazos e prorrogação 

- Prazo de execução: 90 (noventa) dias corridos, contados da data indicada na Ordem de 

Serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro (etapas mensais); 

- Início dos serviços: em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 

Serviço; 

- Vigência contratual: 150 (cento e cinquenta) dias, contados da assinatura, abrangendo 

execução, recebimentos provisório e definitivo e pagamento; 

- Prorrogação: por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado se o objeto não for concluído no período firmado (art. 111 da Lei nº 

14.133/2021), sem prejuízo das sanções cabíveis quando a mora for imputável à contratada. 

Prorrogações do prazo de execução somente serão admitidas nas hipóteses legais, mediante 

justificativa escrita e termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação fundamenta-se no Documento de Formalização de Demanda e no Estudo 

Técnico Preliminar constantes dos autos, que demonstraram a necessidade de restabelecer as 

condições de segurança, uso e conservação da quadra poliesportiva do Centro de Lazer Hamilton 

R. Moreira, a viabilidade técnica e econômica da solução e a adequação da contratação. 

Fundamento legal da contratação direta: art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar 

de obra de engenharia com valor estimado de R$ 81.728,78, inferior ao limite de R$ 130.984,20 

atualizado pelo Decreto Federal nº 12.807/2025, observado o somatório de que trata o art. 75, 

§1º. O procedimento será realizado na forma de dispensa eletrônica, com divulgação de aviso 

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis (art. 75, §3º), e instruído com os documentos do art. 72 da 

Lei nº 14.133/2021 e do art. 35 do Decreto Municipal nº 1.441/2024. 

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026 sob o nº 6720/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução consiste na recuperação e complementação do fechamento da quadra, na 

implantação de drenagem pluvial e na reposição de equipamentos e mobiliário, na seguinte 

composição: 

- Fundos: recuperação dos tubos metálicos existentes (montantes e travessas), com 

retirada da tela existente para reaproveitamento pela Prefeitura, reparo de furos por solda MIG, 

lixamento, pintura anticorrosiva e de acabamento e instalação de tela nova; 

- Laterais: alambrado novo com montantes e travessas galvanizados sobre mureta de 

alvenaria com pilaretes e cinta em concreto armado, com chapisco e emboço desempenado 

(reboco) obrigatoriamente nas duas faces, pintura e instalação da tela, incluindo o fornecimento e 

a instalação de 1 (um) portão de acesso de abrir, em folha única com vão livre de 1,00 m de 

largura x 2,10 m de altura, com quadro em tubo de aço galvanizado, tela igual à do alambrado, 

dobradiças, ferrolho com porta-cadeado e pintura igual à da estrutura, cujo custo está 

compreendido no preço global (item 2.1). Importante: a Prefeitura fornecerá exclusivamente o 

material da tela de arame galvanizado das laterais (malha 8x8 cm, fio 10), em estoque no 

almoxarifado; todos os demais materiais e serviços são de responsabilidade da contratada, 
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inclusive a instalação (amarração) da tela, a pintura e o fornecimento e a instalação do portão de 

acesso, com seus tubos, ferragens e pintura; 

- Drenagem: canaleta pré-moldada com grelhas, ralos coletores, tubulação em PVC e 

caixas de passagem; 

- Equipamentos e mobiliário: 1 par de traves de gol e 3 bancos de concreto pré-moldado. 

Ciclo de vida: a solução prioriza materiais duráveis (aço galvanizado com pintura 

anticorrosiva, concreto pré-moldado e PVC), de baixa manutenção. Após o recebimento, a 

manutenção ordinária (limpeza de canaletas e grelhas, repintura periódica) caberá à Prefeitura. A 

contratada responderá, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança dos 

materiais e serviços (art. 140, §6º). Não integram o objeto a pintura de acabamento da mureta 

(executada por equipe própria) e qualquer intervenção na cobertura da quadra. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Requisitos técnicos 

- Execução em estrita conformidade com o Memorial Descritivo, a Prancha de 

Detalhamento, a Planilha Orçamentária e o Critério de Medição, que integram este TR como 

elementos do projeto básico; 

- Observância das normas ABNT: NBR 6118 e NBR 14931 (concreto armado), NBR 

15270-1 (blocos cerâmicos), NBR 13749 (revestimentos de argamassa), NBR 10844 (águas 

pluviais), NBR 5688 (tubos de PVC) e demais aplicáveis; 

- Observância das NR-6, NR-18 e NR-35, com uso obrigatório de EPI/EPC e treinamento 

para trabalho em altura; 

- Exigência técnica contratual: pilaretes com seção 10x20 cm e 4 barras Ø 8,0 mm CA-

50 ancoradas por chumbador químico (furo Ø 10 mm x 8 cm); cinta executada em bloco canaleta 

de concreto 9x19x29 cm (seção 9x19 cm), preenchido com concreto e armado com 1 barra corrida 

Ø 6,3 mm CA-50 — independentemente da forma de precificação do item; 

- Responsável técnico (engenheiro civil, arquiteto ou técnico industrial com atribuição 

compatível) com ART (CREA), RRT (CAU) ou TRT (CRT) de execução registrada e apresentada 

antes da Ordem de Serviço. 
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4.2 Requisitos de sustentabilidade 

- Destinação de resíduos conforme Resolução CONAMA nº 307/2002, com comprovantes 

de destinação entregues à fiscalização; 

- Uso de madeira de origem legal nas formas, com comprovação (DOF) quando solicitada; 

- Entrega da tela retirada ao almoxarifado municipal, mediante termo; 

- Vedado o descarte de tintas, solventes e resíduos no solo ou na rede pluvial. 

4.3 Subcontratação 

Admite-se a subcontratação parcial restrita ao fornecimento de peças pré-moldadas 

(canaletas, grelhas, caixas e bancos) e de equipamentos (traves), mediante prévia autorização da 

fiscalização e comprovação da regularidade da subcontratada (art. 122 da Lei nº 14.133/2021). É 

vedada a subcontratação da parcela de maior relevância (estrutura do alambrado) e dos 

serviços de concreto armado, permanecendo a contratada integralmente responsável perante a 

Administração. 

4.4 Vistoria 

A vistoria ao local é facultativa, podendo ser agendada com a Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos até o último dia útil anterior ao encerramento do prazo de propostas, 

pelo telefone (16) 92005-2863. Caso não a realize, o fornecedor apresentará declaração de pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades do objeto, não podendo alegar desconhecimento 

posterior (art. 63, §§2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 Início e sequência executiva 

- Após a assinatura do contrato, a contratada apresentará, em até 3 (três) dias úteis, a 

ART, RRT ou TRT de execução, a relação da equipe e o plano de segurança, recebendo a Ordem 

de Serviço; 

- Mobilização, isolamento e sinalização do canteiro e interdição temporária da quadra; 
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- Fundos: 1.1 retirada da tela → 1.2 solda → 1.3 lixamento → 1.4 pintura → 1.5/1.6 

instalação da tela nova; 

- Laterais: 4.1 escavação da vala da canaleta, 3.1 a 3.6 mureta, pilaretes (chumbamento 

químico) e cinta → 2.1 montantes e travessas, com o quadro e a folha do portão de acesso → 2.3 

pintura → 2.2 instalação da tela; 

- Drenagem: 4.2 a 4.6 canaleta, grelhas, ralos, tubulação e caixas, com teste de 

escoamento acompanhado pela fiscalização; 

- Finalização: 5.1 traves, 6.1 bancos, limpeza geral e desmobilização. 

5.2 Materiais fornecidos pela Administração 

O único material fornecido pela Administração é a tela de arame galvanizado das 

laterais (malha 8x8 cm, fio 10), que será entregue pelo almoxarifado municipal mediante termo de 

entrega, com conferência de quantidade e estado. A partir do recebimento, a contratada responde 

por sua guarda, conservação e correta aplicação, devendo devolver as sobras. Todos os demais 

materiais, serviços e equipamentos — inclusive a instalação da tela, o arame de amarração, a 

pintura e o portão de acesso com seus tubos, ferragens e pintura — são fornecidos e executados 

pela contratada, estando compreendidos no preço global. 

5.3 Obrigações da contratada 

- Executar o objeto com qualidade, no prazo e conforme as especificações, fornecendo 

todos os materiais (exceto a tela das laterais), mão de obra, ferramentas e equipamentos; 

- Manter na direção da obra o responsável técnico cuja CAT foi apresentada na habilitação, 

que assinará a ART, o RRT ou o TRT de execução, admitida sua substituição apenas por 

profissional de experiência equivalente ou superior, com prévia aprovação da Administração (art. 

67, §6º); 

- Manter preposto aceito pela Administração no local da obra (art. 118) e Diário de Obra 

atualizado, com registro diário das ocorrências; 

- Submeter à fiscalização, antes da concretagem, as armaduras e formas dos pilaretes e 

da cinta; 

- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços com vícios, defeitos ou incorreções (art. 119); 
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- Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros (art. 120) e pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais (art. 121); 

- Providenciar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), quando exigível, 

e cumprir as obrigações previdenciárias correspondentes; 

- Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas (art. 

92, XVI); 

- Cumprir a reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados prevista em lei 

(art. 116); 

- Manter o canteiro limpo, sinalizado e isolado e entregar a obra limpa e livre de entulhos; 

- Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 

16 anos em qualquer trabalho, salvo como aprendiz a partir de 14 anos (art. 7º, XXXIII, da CF). 

5.4 Obrigações da contratante 

- Emitir a Ordem de Serviço e disponibilizar o local da obra livre e desimpedido; 

- Entregar o material da tela das laterais (malha 8x8 cm, fio 10), em estoque, mediante 

termo; 

- Acompanhar e fiscalizar a execução por meio do fiscal designado; 

- Efetuar as medições e os pagamentos nos prazos e condições estabelecidos; 

- Comunicar à contratada, por escrito, as irregularidades constatadas, fixando prazo para 

correção; 

- Aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 Gestão e fiscalização 

Função Responsável Atribuições principais 
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Função Responsável Atribuições principais 

Gestor do contrato Designado pela Portaria nº 164 

Coordenação e gestão do contrato: controle de 

prazos e vigência, encaminhamento de 

pagamentos, instrução de aditivos, apostilamentos 

e processos sancionatórios 

Fiscal do contrato 

Sudário Luiz Lopes Filho — 

Secretário Municipal de Esporte e 

Lazer 

Fiscalização administrativa do contrato: controle de 

prazos e vigência, conferência documental, fiscal e 

trabalhista, atesto das notas fiscais e comunicação 

ao gestor das ocorrências 

Fiscal da obra 

Oscar Luiz Berti — Secretário 

Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos 

Acompanhamento técnico da execução, verificação 

de especificações, medições, registro de 

ocorrências, recebimento provisório 

 

O gestor do contrato encontra-se designado pela Portaria nº 164; os fiscais do contrato e 

da obra serão designados por portaria específica (art. 117 da Lei nº 14.133/2021). O fiscal anotará 

em registro próprio todas as ocorrências, determinará a regularização de falhas e informará ao 

gestor, em tempo hábil, as situações que ultrapassem sua competência (art. 117, §§1º e 2º). As 

comunicações entre as partes serão feitas por escrito, admitido o meio eletrônico. 

6.2 Sanções administrativas 

Pelas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita, 

observado o devido processo (arts. 157 e 158), às sanções do art. 156: 

- Advertência, pela inexecução parcial que não justifique sanção mais grave; 

- Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da 

etapa em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato (art. 162); 

- Multa compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato, nas hipóteses de inexecução parcial ou total, observado o limite de 0,5% a 30% do art. 

156, §3º; 

- Impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 

hipóteses do art. 156, §4º; 

- Declaração de inidoneidade, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses do art. 

156, §5º. 
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As multas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos ou da garantia, se houver, 

ou cobradas judicialmente. A aplicação de sanções não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano. A extinção contratual observará os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

7. CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1 Medição 

- Por se tratar de empreitada por preço global, a medição e o pagamento serão 

associados à execução das etapas do Cronograma Físico-Financeiro, vedada a remuneração 

por quantidades de itens unitários (art. 46, §9º, da Lei nº 14.133/2021); 

- Serão realizadas medições mensais, correspondentes aos percentuais de cada etapa 

efetivamente concluídos e aceitos no período, conforme o cronograma da proposta vencedora, 

ajustado ao cronograma de referência; 

- O Critério de Medição dos Serviços anexo (CDHU v203 e, para os demais itens, 

Memória de Cálculo e Memorial Descritivo) será utilizado pela fiscalização para aferir a conclusão 

e a conformidade dos serviços de cada etapa; 

- Os quantitativos da planilha são referenciais: eventuais diferenças não ensejarão 

acréscimo ou supressão do preço global, salvo alteração de projeto ou de especificação 

determinada pela Administração, formalizada por termo aditivo (arts. 124 e 125); 

- A contratada apresentará o boletim de medição com o percentual executado de cada 

etapa; o fiscal o analisará em até 5 (cinco) dias úteis, aprovando-o ou indicando as glosas; 

- Os serviços não aceitos pela fiscalização não serão medidos até sua regularização. 

7.2 Pagamento 

- Após a aprovação da medição, a contratada emitirá a nota fiscal, acompanhada das 

certidões de regularidade fiscal, trabalhista e do FGTS e, no caso da última medição, do termo de 

recebimento provisório; 

- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do atesto da nota fiscal, por crédito 

em conta da contratada, respeitada a ordem cronológica de exigibilidade (art. 141 da Lei nº 

14.133/2021); 
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- Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente previstas (INSS, ISSQN e IRRF, 

conforme a legislação aplicável); 

- Havendo atraso de pagamento não imputável à contratada, o valor será atualizado 

monetariamente pelo IPCA-E, pro rata die; 

- Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação obrigação 

decorrente de penalidade aplicada, sem que isso gere direito a reajuste ou atualização. 

7.3 Reajuste 

Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses. Após esse prazo, 

contado da data-base do orçamento estimado (agosto/2026), os preços poderão ser reajustados 

pela variação do INCC-DI/FGV, nos termos do art. 25, §7º, e do art. 92, §3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 Procedimento 

Dispensa de licitação por valor (art. 75, I), na forma eletrônica, com divulgação de aviso 

em sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica BLL — Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil (BLL Compras) pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis (art. 75, §3º), visando à obtenção 

de propostas adicionais e à seleção da proposta mais vantajosa. Critério de julgamento: menor 

preço global. 

8.2 Proposta 

- Proposta com preço global e Planilha Orçamentária com preços unitários de todos os 

itens, composição do BDI e Cronograma Físico-Financeiro; 

- Validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

- Preços incluindo todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos, fretes e BDI. 

8.3 Critérios de aceitabilidade 

- Será desclassificada a proposta cujo valor global seja superior a R$ 81.728,78 ou cujo 

preço unitário de qualquer item supere o respectivo preço unitário de referência (art. 59, III); 
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- Serão consideradas inexequíveis as propostas com valor global inferior a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado (art. 59, §4º), assegurada ao fornecedor a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade; 

- Proposta com valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do orçado exigirá garantia 

adicional equivalente à diferença, como condição para a assinatura do contrato (art. 59, §5º); 

- BDI proposto superior a 25,00% (3º quartil do Acórdão TCU nº 2.622/2013 para a 

tipologia) deverá ser justificado pelo fornecedor. 

8.4 Tratamento favorecido a ME/EPP 

Aplicam-se os arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006, na forma do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, 

inclusive o direito de preferência em caso de empate ficto (arts. 44 e 45) e a regularização fiscal 

tardia (art. 43, §1º). Não se aplica a exclusividade prevista no art. 48, I, da LC nº 123/2006, porque 

o valor estimado supera R$ 80.000,00. 

8.5 Habilitação (art. 72, V, da Lei nº 14.133/2021 — qualificação mínima necessária) 

Tipo Documentos exigidos 

Jurídica (art. 66) 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro do empresário 

individual; documento do representante legal 

Fiscal, social e trabalhista 

(art. 68) 

CNPJ; inscrição municipal/estadual pertinente; regularidade perante a Fazenda Federal 

e Dívida Ativa da União, a Fazenda Estadual e a Municipal da sede; FGTS (CRF); 

CNDT; declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da CF 

Econômico-financeira (art. 

69) 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede, emitida há no máximo 

90 dias. Dispensadas as demais exigências, em razão do valor e do prazo reduzidos da 

obra 
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Tipo Documentos exigidos 

Técnica (art. 67) 

(a) Registro da empresa no CREA, CAU ou CRT; (b) indicação de responsável técnico, 

engenheiro civil, arquiteto ou técnico industrial com atribuição compatível, com 

apresentação da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, 

emitida pelo respectivo conselho (CREA, CAU ou CRT) em nome do profissional, 

acompanhada do atestado de capacidade técnica nela registrado, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de alambrado com 

estrutura metálica tubular (parcela de maior relevância — item 2.1). Não serão aceitos 

atestados sem o respectivo registro no conselho profissional. Não será exigido 

quantitativo mínimo (Súmula nº 23 do TCE-SP). O vínculo poderá ser comprovado por 

contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação 

futura com anuência do profissional; (c) declaração de vistoria ou de conhecimento das 

condições locais 

Declarações 

Cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, I); reserva de cargos para PcD e 

reabilitados (art. 63, IV); inexistência de impedimentos do art. 14; enquadramento como 

ME/EPP, se for o caso; proposta compatível com os custos trabalhistas (art. 63, §1º) 

 

Participação efetiva do responsável técnico: o profissional cuja CAT for apresentada 

para fins de habilitação deverá efetivamente dirigir a execução da obra e assinar a ART, o RRT ou 

o TRT de execução. Sua substituição somente será admitida por profissional de experiência 

equivalente ou superior, comprovada por CAT com registro de atestado nos mesmos termos 

exigidos na habilitação, mediante prévia aprovação da Administração (art. 67, §6º, da Lei nº 

14.133/2021). O descumprimento sujeitará a contratada às sanções previstas no item 6.2. 

Não será exigida qualificação técnico-operacional nem garantia de proposta, a fim de 

ampliar a competitividade, dado o baixo valor e a baixa complexidade do objeto. 

8.6 Formalização 

A contratação será formalizada por termo de contrato, dada a existência de obrigações 

futuras, inclusive a garantia de solidez da obra (art. 95 da Lei nº 14.133/2021). O ato de 

autorização da contratação direta e o extrato do contrato serão divulgados em sítio eletrônico 

oficial e no PNCP, este como condição de eficácia, em até 10 (dez) dias úteis da assinatura (art. 

72, parágrafo único, e art. 94, II), com posterior prestação de informações ao TCE-SP pelo 

Sistema AUDESP. 
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9. ESTIMATIVAS DE VALOR 

 

O valor estimado é de R$ 81.728,78 (oitenta e um mil, setecentos e vinte e oito reais e 

setenta e oito centavos), conforme resumo por grupo: 

Grupo Descrição Valor (R$) % do total 

1 Alambrado existente (fundos) 16.132,81 19,74% 

2 Alambrado novo (laterais) 26.787,72 32,78% 

3 Mureta 14.380,58 17,60% 

4 Instalações hidráulicas (drenagem pluvial) 18.432,34 22,55% 

5 Equipamentos esportivos 3.783,85 4,63% 

6 Mobiliário urbano (bancos) 2.211,48 2,71% 

 TOTAL GERAL 81.728,78 100,00% 

 

Parâmetros utilizados: 

- CDHU — Boletim Referencial de Custos, versão 203, data-base AGO/2026 (art. 23, §3º); 

- SINAPI — Composições e Insumos SP, referência 07/2026 (art. 23, §2º, I); 

- Composições próprias com insumos e coeficientes SINAPI (itens 1.6, 2.1, 2.2 e 4.6); 

- Cotações de mercado com 3 fontes e média aritmética (itens 3.5, 4.6-material e 5.1 — art. 

23, §2º, II, da Lei nº 14.133/2021, c/c Decreto Municipal nº 1.441/2024, com registro de data e 

hora de acesso); 

- BDI de 21,15% (sem desoneração), calculado pela fórmula do Acórdão nº 2.622/2013 – 

TCU – Plenário, dentro da faixa referencial para "Construção de Edifícios"; 

- Adotado o cenário sem desoneração, de menor valor global (R$ 81.728,78, contra R$ 

84.016,12 com desoneração). 

Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos de suporte 

constam das peças técnicas anexas (Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Composição do 

BDI, Cronograma Físico-Financeiro e relatórios de cotação), que integram os autos. Considerando 
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o reduzido valor e a natureza do procedimento, o orçamento não será sigiloso, sendo divulgado 

com o aviso de dispensa (art. 24 da Lei nº 14.133/2021). 

10. DEMONSTRAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das seguintes dotações do 

orçamento vigente (exercício 2026): 

Campo Ficha 455 Ficha 180 

Fonte de recursos 
Emenda impositiva — Vereador Guilherme 

José Nalin Gomes (R$ 60.444,44) 
Recursos próprios (complementação) 

Órgão 02 — Prefeitura Municipal 02 — Prefeitura Municipal 

Unidade 
09 — Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer 

09 — Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer 

Funcional programática 
27.812.0029.1007.0000 — Construir, 

Ampliar ou Reformar 

27.812.0029.1007.0000 — Construir, 

Ampliar ou Reformar 

Elemento de despesa 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 

 

A contratação será custeada com duas fontes: emenda impositiva de vereador ao 

orçamento municipal, no valor de R$ 60.444,44, e recursos próprios do Município, que 

complementarão o valor efetivamente contratado. Como o valor final dependerá da proposta 

vencedora da dispensa eletrônica, a parcela a ser suportada por recursos próprios será definida 

no momento da reserva e do empenho, observado o valor estimado de R$ 81.728,78. A 

disponibilidade das dotações foi atestada pela Divisão de Contabilidade em 24/09/2026. 

A parcela de R$ 60.444,44 (sessenta mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e 

quarenta e quatro centavos) é proveniente de emenda impositiva ao orçamento de autoria do 

Vereador Guilherme José Nalin Gomes, incluída pela Emenda Modificativa nº 09/2025 ao 

Projeto de Lei Orçamentária Anual (Projeto de Lei nº 18/2025), de 27 de novembro de 2025, 

subscrita em conjunto com o Vereador Fernando Augusto Morenghi Rodrigues, nos termos da Lei 

Municipal nº 2.156/2025 (orçamento impositivo). O recurso foi remanejado da Reserva de 

Contingência (02.07 — 0.01.00.1.500.0-110 000) e corresponde à Ficha 455 indicada acima. 
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A emenda destina o valor a reformas e melhorias na Praça Nair Baraldi, contemplando, 

entre outros, a reforma e revitalização da quadra de esportes e a substituição ou 

manutenção de bancos, alambrados e demais equipamentos públicos, finalidade diretamente 

atendida por esta contratação, que será executada na própria Praça Nair Baraldi, onde se 

localizam a quadra poliesportiva do Centro de Lazer Hamilton R. Moreira e os bancos a serem 

substituídos — alambrado da quadra, mureta, drenagem, traves de gol e substituição de 3 bancos 

de concreto pré-moldado. O valor da emenda será aplicado exclusivamente nesta finalidade, e o 

saldo necessário à cobertura do valor contratado será suportado por recursos próprios (Ficha 

180). 

Será juntada aos autos a declaração do ordenador de despesa de adequação 

orçamentária e financeira com a LOA e de compatibilidade com o PPA e a LDO (art. 16, II, da LC 

nº 101/2000), bem como a nota de reserva/empenho (art. 72, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

11. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO CONFORME CATÁLOGO ELETRÔNICO, QUANDO 

POSSÍVEL 

 

Não há catálogo eletrônico de padronização aplicável a obras de engenharia com este 

escopo; as especificações seguem o Memorial Descritivo e as bases CDHU/SINAPI. Os materiais 

deverão ser novos, de primeira qualidade, e atender às normas ABNT. Especificações mínimas 

(qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança): 

Material / produto Especificação mínima 

Tela de alambrado (fundos) — 

fornecida pela contratada 
Arame galvanizado, fio 2,77 mm (12 BWG), malha quadrangular 8x8 cm 

Tela de alambrado (laterais) — 

fornecida pela Prefeitura 

Arame galvanizado, malha 8x8 cm, fio 10, em estoque no almoxarifado; instalação 

(amarração), arame de amarração e demais materiais por conta da contratada 

Montantes e travessas (laterais) 

Tubos de aço galvanizado com costura, classe média (NBR 5580) — DN 2" com e 

= 3,65 mm e DN 1.1/4" com e = 3,25 mm; montantes DN 2" a cada 2,00 m, 

grauteados com 60 cm de embutimento dentro dos pilaretes da mureta, conforme 

projeto; travessas DN 1.1/4" em 3 linhas 

Portão de acesso (laterais) 

Folha única de abrir, vão livre de 1,00 x 2,10 m; quadro em tubo de aço 

galvanizado com costura, classe média (NBR 5580); tela de arame galvanizado 

igual à do alambrado; mínimo de 3 dobradiças reforçadas; ferrolho com porta-

cadeado; mesma pintura da estrutura metálica 
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Material / produto Especificação mínima 

Pintura de estruturas metálicas 

2 demãos de fundo alquídico com zarcão (80 µm) + 2 demãos de esmalte alquídico 

brilhante (50 µm), cor alumínio ou similar, a critério da fiscalização (ref. Admiral 

Primer 504/Admiral Esmalte ou equivalente) 

Alvenaria 
Bloco cerâmico furado 9x14x24 cm (NBR 15270-1), argamassa preparada em 

betoneira 

Revestimento da mureta 

Chapisco e emboço desempenado com espuma de poliéster (reboco), executados 

obrigatoriamente nas duas faces da mureta (interna e externa), inclusive nas faces 

aparentes dos pilaretes e da cinta, com superfície lisa pronta para pintura (NBR 

13749) 

Pilaretes e cinta 
Concreto fck ≥ 20 MPa; aço CA-50 conforme item 4.1; chumbador químico em 

cartucho de resina poliéster/metacrilato (ref. Fischer FIS P 300T ou equivalente) 

Canaleta e grelhas 

Canaleta meia-cana pré-moldada de concreto (32 cm x 8 cm); grelha de concreto 

com furos redondos 79,5 x 24,5 x 8 cm, ≈ 28 kg (ref. GRE 88R Neo-Rex ou 

equivalente) 

Ralo coletor 20x20 cm, grelha de alumínio fundido, caixa em ABS, saída lateral 100 mm 

Tubulação 
PVC rígido branco PxB, junta elástica, linha esgoto série normal, DN 100 mm (NBR 

5688), com conexões 

Caixas de passagem Concreto pré-moldado, dimensões internas 0,6 x 0,6 x 0,5 m, com tampa 

Traves de gol 

Par em tubo de aço galvanizado 3", 3,00 x 2,00 m, modelo sem fixação no chão, 

com redes, pintadas na cor branca (acabamento de fábrica ou pintura em esmalte 

sintético/epóxi sobre fundo anticorrosivo) 

Bancos 
Concreto pré-moldado 150 x 45 x 45 cm (ref. BVP150 Neo-Rex ou equivalente), 

com base em concreto 

 

As referências de marca têm caráter meramente indicativo do padrão de qualidade, sendo aceitos 

produtos equivalentes ou de melhor qualidade (art. 41, I, "d", da Lei nº 14.133/2021), mediante aprovação 

prévia da fiscalização. 
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12. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS DE RECEBIMENTO 

 

12.1 Local 

Praça Nair Baraldi — Centro de Lazer Hamilton R. Moreira, situada na Rua Claricinda da 

Costa Novo, nº 321, Bairro Conjunto Habitacional Nair G. Baraldi, Rifaina/SP. Horário de trabalho: 

dias úteis, das 7h às 17h, salvo autorização da fiscalização. 

12.2 Recebimento (art. 140, I, da Lei nº 14.133/2021) 

- Provisório: pelo fiscal da obra, em conjunto com o fiscal do contrato, mediante termo 

detalhado, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita de conclusão pela contratada; 

- Definitivo: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 60 (sessenta) 

dias do recebimento provisório, prazo que corresponde ao período de observação do 

funcionamento da drenagem; 

- Os recebimentos não excluem a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, 

nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato (art. 140, §§2º e 6º); 

- Constatados vícios, o prazo de recebimento ficará suspenso até sua correção pela 

contratada, às suas expensas. 

13. GARANTIA EXIGIDA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, SE APLICÁVEL 

 

- Garantia de execução (art. 96): não será exigida, considerando o baixo valor, o prazo 

curto e o pagamento condicionado à conclusão de cada etapa do cronograma, que já mitiga o 

risco de inadimplemento — ressalvada a garantia adicional do art. 59, §5º, quando cabível; 

- Garantia da obra: a contratada responderá, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos 

contados do recebimento definitivo, pela solidez e segurança dos materiais e serviços e pela 

funcionalidade da construção (art. 140, §6º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 618 do Código Civil); 

- Garantia dos produtos: mínimo de 12 (doze) meses para as traves de gol e demais 

equipamentos, ou a do fabricante, se maior; 
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- Assistência técnica: vícios comunicados no período de garantia deverão ser atendidos 

em até 10 (dez) dias corridos, sem ônus para a Administração. 

14. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

- Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, no Decreto 

Municipal nº 1.441/2024 e, subsidiariamente, nas normas de direito privado; 

- As partes observarão a Lei nº 12.846/2013 (anticorrupção) e a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), no que couber; 

- Anexos: I — Planilha Orçamentária; II — Memória de Cálculo; III — Memorial Descritivo; 

IV — Critério de Medição dos Serviços; V — Composição do BDI; VI — Cronograma Físico-

Financeiro; VII — Prancha de Detalhamento; VIII — Relatórios de cotação de preços. 

Rifaina-SP — 23 de setembro de 2026. 

 

Sudário Luiz Lopes Filho 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Requisitante / Fiscal do contrato 

 

Oscar Luiz Berti 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Fiscal da obra 

 

Wilson Alves da Silva Júnior 

Prefeito 
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